
Regulamentar profissões 
é uma herança medieval 

Em Bizâncio, a capital do Império 
Romano Oriental que caiu no século 
15, quem quisesse existir como cida­
dão precisava pertencer a uma 
corporação de ofício, o que significa­
va transpor a linha simbólica, for­
mada pelo mistério, pelo segredo e 
pelo sagrado, que dava ao homem 
medieval o "privilégio" de uma 
profissão. 

Que principio deve reger a organi­
zação do trabalho numa sociedade 
moderna? Segundo o cientista políti­
co José Augusto Guilhon de Albu­
querque, 45, toda a regulamentação 
de exercício profissional está ligada a 
essa necessidade de se marcar dife­
renças e privilégios numa sociedade 
—como os que dividiam, por exem­
plo, os cidadãos e os não-cidadãos 
(escravos) na Grécia Antiga, ou que 
fixava o número de mestres, oficiais 
(ou companheiros) e aprendizes, nas 
corporações da Idade Média. 

Ao contrário dessas sociedades, o 
que constitui o modo de produção 
capitalista é precisamente uma situ­
ação oposta, diz Guilhon de Albu­
querque: "O desenvolvimento capita­
lista se caracteriza pela possibilidade 
de tanto o capital quanto o trabalho 
poderem se apresentar livremente no 
mercado, submetendo-se unicamente 
às regras da oferta e procura". Para 
ele, a restrição ao exercício profissi­
onal numa sociedade democrática 
capitalista só seria cabível a título de 
prescrição de responsabilidades so­
ciais (por exemplo, proibição do uso 
de drogas nocivas), o que não se 
confunde com qualquer tipo de regu­
lamentação de mercado de trabalho, 
como é o caso do exercício exclusivo 
de determinadas profissões "de ris­
co", como prevê o anteprojeto da 
Constituição. 

Jânio e Dante 

Jânio Quadros, que foi professor de 

José Augusto Guilhon Albuquerque 

Língua Portuguesa do colégio Dante 
Alighieri, no centro de São Paulo, 
embora bacharel em Direito, não 
tinha qualquer habilitação em Le­
tras, muito menos em Pedagogia. 
Como presidente da República, no 
entanto, decretou, em agosto de 61, a 
obrigatoriedade do diploma para o 
exercício da profissão de jornalista. 
O decreto de Jânio seria revogado em 
janeiro de 62, por Tancredo Neves, 
durante a rápida experiência parla­
mentarista vivida pelo país e o 
diploma só voltaria a ser exigido pelo 
decreto-lei 972, baixado pela Junta 
Militar, em 1969. 

O poeta Dante Alighieri, por sua 
vez, que deu forma à língua italiana 
na passagem dos séculos 13 e 14, foi 
obrigado a forjar a condição de 
farmacêutico para inscrever-se na 
respectiva corporação de oficio e 
poder participar da vida política e 
social de Florença. 


